
Hansen Int 2016; 41 (1-2): 1-3. Hansenologia Internationalis: hanseníase e outras doenças infecciosas        |        1

Segundo dados do Ministério da Saúde, em 2005 
foram detectados 50 mil casos novos de hanseníase, 
com apenas 6% de pacientes com grau 2 de incapaci-
dade no momento do diagnóstico. No ano passado, 
também segundo dados do Ministério da Saúde, ape-
nas 20% dos casos de hanseníase foram detectados 
por meio do exame de contatos no território nacional. 
Embora tenha ocorrido uma queda de mais de 40% 
na detecção nos últimos 10 anos, a taxa de detecção 
de crianças com hanseníase não se alterou na mesma 
proporção, e a porcentagem de casos multibacilares 
aumentou. Como explicar este fato?

Poderíamos até tentar explicar esta queda na de-
tecção pela melhoria das condições de vida da popu-
lação, gerada pela distribuição de renda por meio dos 
programas sociais. Entretanto, segundo o IBGE, ainda 
hoje mais de 10% da população brasileira vive abaixo 
da linha de miséria, e outros fatores e determinantes 
devem ser melhor conhecidos.  A hanseníase não 
afeta apenas a classe social menos favorecida: cerca 
de 30% dos casos de hanseníase não são oriundos 
de pessoas em situação de miséria ou analfabetas. O 
fator aglomeração é mais importante que as outras 
variáveis.

Algumas situações poderiam elucidar melhor 
os vários cenários que existem. Por exemplo, no Rio 
Grande do Sul, onde o diagnóstico era centralizado 
nas 19 Regionais de Saúde, houve uma queda pro-
gressiva da detecção pela aposentadoria progressiva 
dos médicos que faziam o atendimento dos casos 
nas regionais, até chegar ao limite da eliminação em 
1995. A partir deste ano, apenas com um trabalho de 
descentralização e treinamento em serviço, para que 
o diagnóstico fosse realizado no município de ori-
gem do paciente, implementado pela Coordenação 
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Estadual de Controle de Hanseníase, a taxa de detec-
ção subiu 30% em 10 anos. Em 2006, com a saída de 
uma Organização Não Governamental (ONG) do es-
tado, houve queda de detecção de cerca de 60% em 
10 anos, ou 6% ao ano, número semelhante ao que 
é observado em quase todos os estados do Brasil no 
mesmo período, e hoje o estado do Rio Grande do Sul 
possui a pior taxa de cura e a de grau 2 de incapaci-
dade no pais, e a maior centralização do diagnóstico.

No estado de São Paulo, a queda vertiginosa da 
detecção também levou a alcançar a meta de elimina-
ção da doença como problema de saúde pública em 
2005. Em um trabalho publicado recentemente, to-
davia, em um serviço de referência do estado de São 
Paulo, esta queda de detecção foi inversamente pro-
porcional ao aumento do tempo para que o paciente 
fosse diagnosticado desde o início dos sintomas, e ao 
grau de incapacidade no diagnóstico. 

E, novamente, porque a detecção não caiu na mes-
ma proporção em estados ou municípios onde havia 
treinamento em serviço, financiado por estas ONGs, 
como o Tocantins até 2009, e Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul até 2015?
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Na cidade de Palmas, no Tocantins, até 2016, a 
hanseníase vinha sendo diagnosticada e tratada na 
referência municipal, na esmagadora maioria dos ca-
sos. Mesmo com mais de 90% de cobertura do Progra-
ma de Saúde da Família, os profissionais de saúde não 
viam o paciente com hanseníase como problema da 
Atenção Básica. O resultado desta perversa visão era 
uma fila de espera de até 18 meses para uma simples 
confirmação de um diagnóstico, por mais característi-
co que pudesse ser. Os casos eram submetidos, quase 
todos, aos exames baciloscópicos e histopatológicos, 
que na grande maioria das vezes resultavam em falso 
negativos por erro de coloração ou coleta. Também os 
pacientes reacionais não eram medicados na Atenção 
Básica, por uma simples razão: a regra era que todos 
os casos de reações deveriam ser encaminhadas para 
a referência, que dispunha apenas de uma profissio-
nal para atendimento.

Diante deste paradoxo, a Secretaria de Saúde de 
Palmas, apenas com recursos do SUS, implantou o 
Projeto Palmas Livre de Hanseníase, que descentra-
lizou toda a atenção ao portador de hanseníase, por 
meio de capacitação de profissionais de saúde de to-
das as Equipes de Saúde da Família, associado a um 
sistema de Regulação Formativa, onde o profissional 
da ponta é empoderado, e não um mero encaminha-
dor de casos, uma vez que adquire perfil de compe-
tências para diagnosticar e tratar os pacientes de sua 
área de saúde. O resultado foi um aumento de 400% 
na detecção, e uma taxa real de exame de contatos 
de mais de 92%. Até então, os profissionais de saúde 
não viam os pais ou avós do paciente índice como 
prováveis fontes de infecção, por mais óbvio que isso 
fosse, já que a hanseníase é transmitida por contato 
próximo e prolongado com uma fonte geneticamen-
te suscetível, ou seja, intradomiciliar. Também a taxa 
de casos encontrados por busca ativa saltou de me-
nos de 10% para cerca de 30%. E pela primeira vez em 
mais de 15 anos, a taxa de mulheres com hanseníase 
foi maior do que a de homens, indicando que a do-
ença não tem predileção por sexo, desde que se faça 
busca ativa e exame de contatos. 

A experiência da gestão do problema hanseníase 
pela Secretaria Municipal de Palmas ultrapassou os 
marcos e mudou paradigmas. Demonstrou que cen-
tralização não é compatível com eliminação real, e 
sim com aumento de prevalência oculta. Sabe-se que 
a rotatividade de profissionais e a falta de interesse 
dos gestores continua ainda o maior entrave para o 
controle da hanseníase no Brasil. É possível mudar 
esta realidade, basta encarar o problema e gerir cor-
retamente os recursos disponíveis. Por fim, dada a 
multiplicidade e complexidade das ações de atenção 

multiprofissional ��������������������������������à pessoa com�������������������� hanseníase, uma me-
lhora da qualidade e do acesso pode servir de base 
para que todos os outros agravos sejam também be-
neficiados.
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